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EMENTA

Abordagem histórico-conceitual das práticas educativas. Conceitos, funções e princípios básicos através da contextualização teórica e
tendências atuais tendo como eixo a construção partilhada de projetos político-pedagógicos nos diversos espaços de aprendizagem na
contemporaneidade. Levantamento e análise da realidade escolar: o projeto político pedagógico, o regimento escolar, o plano de direção,
planejamento participativo e órgãos colegiados da escola.

OBJETIVOS

- Compreender as tendências atuais da gestão escolar democrática, seus fundamentos, princípios e mecanismos deação.
- Caracterizar o papel, as funções e os desafios inerentes à atuação da coordenação pedagógica escolar.
- Ampliar o repertório de estudos da gestão nos múltiplos territórios educativos da contemporaneidade.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Unidade I - Tópicos em Gestão Escolar Democrática
- Projeto Político Pedagógico: identidade e autonomia da escola
- Planejamento participativo e órgãos colegiados da escola
- Estatuto da Criança e do Adolescente e Regimento Escolar: instrumentos de consolidação de princípios da
convivência democrática
- Gestão dos funcionários da escola: prática integrada, profissionalismo e compromisso social
- Gestão da alimentação escolar: políticas e representações sociais
- Gestão dos recursos financeiros: planejar, executar e prestar contas
- Avaliação Institucional: autoconhecimento e tomada de decisão

Unidade II – Coordenação Pedagógica Escolar
A identidade profissional do coordenador pedagógico
Funções, perfis e práticas dos coordenadores pedagógicos no cotidiano escolar
Retratos do coordenador pedagógico brasileiro - Análise de pesquisa nacional

UNIDADE III – Gestão da educação em múltiplos territórios educativos
- Pedagogia da Terra: Gestão da escola em acampamentos e assentamentos do MST
- Pedagogia das águas: população ribeirinha, conhecimento e cidadania
- Pedagogia Hospitalar: articulação saúde-educação como expressão de uma prática humanizadora
- Pedagogia do Cárcere: possibilidades humanizadoras da ação pedagógica em ambientes prisionais
- Pedagogia do Acolhimento: práxis socioeducativa em abrigos para crianças e jovens
- Pedagogia Empresarial: tempo/espaço de valorização de competências humanas
- Pedagogia Museal: o pedagogo como mediador cultural
- Pedagogia Social em ONGs: a organização pedagógica em projetos socioeducativos
- Pedagogia Quilombola: o território como (con)texto
- Pedagogia Indígena: interculturalidade e diferença

METODOLOGIA DE ENSINO

A proposição metodológica se orienta por uma abertura ao movimento dialógico de fala/escuta autênticas. Por meio da composição de
círculos de leitura, os/as estudantes serão convidados/as a uma reflexão problematizadora acerca da gestão educacional. Para tanto, serão
propostas aulas expositivo-dialogadas, estudos orientados, dinâmicas de reflexão coletiva, sínteses de leituras, análise crítica de filme,
produção de murais temáticos, seminários coletivos de estudo, conversas com gestores da rede pública de ensino e elaboração de carta
pedagógica

Previsão de até 20% no portal didático

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

Os procedimentos de avaliação serão orientados pelo princípio processual e pelo caráter formativo da avaliação:
1) Prova escrita (Atividade individual. Valor: 4,0 pontos) – Prevista para 09/10/2023. Em segunda chamada, prevista para 16/10/2023
2) Painel Temático Integrado (Atividade coletiva. Valor: 4,0 pontos) – Previsto para 06/11/2023. Em segunda chamada, prevista

para 13/11/2023



3) Autoavaliação (Atividade individual. Valor: 2,0 pontos) – Prevista para 27/11/2023. Em segunda chamada, prevista para 04/12/2023

Avaliação Substitutiva: Portfólio de atividades (valor do portfólio a depender da atividade em substituição) – Prevista para 18/12/2023

Em relação à segunda chamada de avaliação, serão seguidos os critérios estabelecidos na Seção V – Da Segunda Chamada de Avaliação
- constante na RESOLUÇÃO Nº 022, de 06 de outubro de 2021.
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